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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

11831.003691/2001-26

Especial do Contribuinte
9303-003.035 — 3" Turma
5 de junho de 2014
Restituigao - Finsocial
INDUSTRIA DE CHAVES GOLD LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracao: 01/11/1988 a 31/03/1992
RESTITUICAO. PRESCRICAO.

Para os pedidos de restituicdo protocolizados antes da vigéncia da Lei
Complementar n° 118/2005, o prazo prescricional ¢ de 10 anos a partir do
fato gerador, conforme a tese cognominada de cinco mais cinco.

As decisdes do Superior Tribunal de Justica, em sede recursos repetitivos, por
forga do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, devem ser observadas no
Julgamento deste Tribunal Administrativo.

Recurso Especial do Contribuinte Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Especial, determinando o retorno dos autos a unidade preparadora para
analise das demais questdes de mérito.

(assinado digitalmente)

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente Substituto

(assinado digitalmente)

RODRIGO DA COSTA POSSAS - Relator



  11831.003691/2001-26  9303-003.035 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 05/06/2014 Restituição - Finsocial INDÚSTRIA DE CHAVES GOLD LTDA.  FAZENDA NACIONAL  Recurso Especial do Contribuinte Provido Direito Creditório Reconhecido CARF Relator  2.0.1 93030030352014CARF9303ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/11/1988 a 31/03/1992
 RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO.
 Para os pedidos de restituição protocolizados antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005, o prazo prescricional é de 10 anos a partir do fato gerador, conforme a tese cognominada de cinco mais cinco.
 As decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos, por força do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, devem ser observadas no Julgamento deste Tribunal Administrativo.
 Recurso Especial do Contribuinte Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Especial, determinando o retorno dos autos à unidade preparadora para análise das demais questões de mérito.
 
 (assinado digitalmente)
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente Substituto
 
 (assinado digitalmente)
 RODRIGO DA COSTA PÔSSAS - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Nanci Gama, Rodrigo da Costa Pôssas, Rodrigo Cardozo Miranda, Joel Miyazaki, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Ricardo Paulo Rosa (Substituto convocado), Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Maria Teresa Martínez López e Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente Substituto).
 
  Cuida-se de recurso especial fundado no art. 37, § 2º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, c/c o art. 67, e seguintes, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/09, interposto em face do Acórdão nº 3101-00.265, sob a ementa:
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 01/11/1988 a 31/03/1992
Finsocial. Restituição. Decadência.
O direito à restituição de indébitos decai em cinco anos. Nas restituições de valores recolhidos para o Finsocial mediante o uso de alíquotas superiores a 0,5%, o dies a quo para aferição da decadência é 31 de agosto de 1995, data da publicação da Medida Provisória 1.110, expedida em 30 de agosto de 1995.
Recurso Voluntário Negado.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator 
O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e deve ser admitido.
Cuida-se de pedido de reconhecimento de direito creditório, decorrente de recolhimentos indevidos mediante a aplicação de alíquotas superiores a 0,5% vinculados aos fatos geradores do período de : 01/11/1988 a 31/03/1992. Foi protocolizado o pedido de compensação em 14/12/2001.
Assim, assiste razão ao recorrente, em relação à nova tese apresentada no Recurso Especial, pois, com a edição da Lei Complementar 118/2005, o seu artigo 3º foi debatido no âmbito do STJ no Resp 327043/DF, que entendeu tratar-se de usurpação de competência a edição desta norma interpretativa, cujo real objetivo era desfazer entendimento consolidado. Entendendo configurar legislação nova e não interpretativa, os Ministros do STJ decidiram que as ações propostas até a data de 09/06/2005, não se submeteriam ao consignado na nova lei. Na mesma toada, de acordo com a decisão prolatada pelo pleno do STF, no RE nº 566.621, em 04/08/2011, em julgamento de mérito de tema com repercussão geral, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, relativamente a pagamentos e pedidos de restituição efetuados anteriormente à vigência da LC nº 118/05 (09/06/2005), é de cinco anos para a homologação do pagamento antecipado, acrescido de mais cinco para pleitear o indébito, em conformidade com a cognominada tese dos cinco mais cinco, sendo, portanto, de dez anos o prazo para pleitear a restituição do pagamento indevido.
Assim, visto que a interessada protocolizou seu pedido de compensação em 14/12/2001, os pagamentos referentes aos fatos geradores anteriores a 10 anos dessa data estariam com o eventual direito de restituição extinto, tendo em vista terem sido alcançados pela prescrição, o que não ocorreu em algumas competências no presente caso, pois o fato gerador mais remoto foi em novembro de 1988.
Portanto, em que pese a minha total discordância com tal entendimento, com fulcro no art. 62-A do Anexo II à Portaria MF nº 256/09 (RICARF), deve ser reconhecida a aplicabilidade da tese dos cinco mais cinco. No presente caso, está prescrito o direito a se pleitear a restituição nas competências novembro de 1988 a novembro de 1991.
Ante o exposto voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo para considerar não prescrito o direito ao pedido nas competências de dezembro de 1991 a março de 1992. O provimento foi total porque o pedido se ateve à aplicação dos dez anos anteriores ao protocolo do pedido. Os autos devem retornar à unidade preparadora para a análise do mérito em relação ao período não prescrito especificado acima.

Rodrigo da Costa Pôssas

 
 




Participaram do presente julgamento os Conselheiros Julio César Alves
Ramos, Nanci Gama, Rodrigo da Costa Possas, Rodrigo Cardozo Miranda, Joel Miyazaki,
Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva, Ricardo Paulo Rosa (Substituto convocado),
Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Maria Teresa Martinez Lopez e Luiz
Eduardo de Oliveira Santos (Presidente Substituto).

Relatorio

Cuida-se de recurso especial fundado no art. 37, § 2°, inciso II, do Decreto n°
70.235/72, c/c o art. 67, e seguintes, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n® 256/09, interposto em face do
Acordio 11°3101-00.265, sob a ementa:

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Periodo de apuragdo: 01/11/1988 a 31/03/1992
Finsocial. Restituicdo. Decadéncia.

O direito a restituicdo de indebitos decai em cinco anos. Nas
restituicoes de valores recolhidos para o Finsocial mediante o
uso de aliquotas superiores a 0,5%, o dies a quo para aferi¢do
da decadéncia é 31 de agosto de 1995, data da publica¢do da
Medida Provisoria 1.110, expedida em 30 de agosto de 1995.

Recurso Voluntario Negado.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Possas, Relator
O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e deve ser admitido.

Cuida-se de pedido de reconhecimento de direito creditorio, decorrente de
recolhimentos indevidos mediante a aplicacdo de aliquotas superiores a 0,5% vinculados aos
fatos geradores do periodo de : 01/11/1988 a 31/03/1992. Foi protocolizado o pedido de
compensacao em 14/12/2001.

Assim, assiste razdo ao recorrente, em relacdo a nova tese apresentada no
Recurso Especial, pois, com a edicdo da Lei Complementar 118/2005, o seu artigo 3° foi
debatido no ambito do STJ no Resp 327043/DF, que entendeu tratar-se de usurpacao de
competéncia a edicdo desta norma interpretativa, cujo real objetivo era desfazer entendimento
consolidado. Entendendo configurar legislacdo nova e ndo interpretativa, os Ministros do STJ
decidiram que as ag¢des propostas até a data de 09/06/2005, nao se submeteriam ao consignado
na nova lei. Na mesma toada, de acordo com a decis@o prolatada pelo pleno do STF, no RE n°
566.621, em 04/08/2011, em julgamento de mérito de tema com repercussao geral, o prazo
prescricional para o contribuinte pleitear a restituicdo do indébito, nos casos dos tributos
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sujeitos a langamento por homologacao, relativamente a pagamentos e pedidos de restitui¢do
efetuados anteriormente a vigéncia da LC n° 118/05 (09/06/2005), ¢ de cinco anos para a
homologa¢do do pagamento antecipado, acrescido de mais cinco para pleitear o indébito, em
conformidade com a cognominada tese dos cinco mais cinco, sendo, portanto, de dez anos o
prazo para pleiicar a restituicdo do pagamento indevido.

Assim, visto que a interessada protocolizou seu pedido de compensacao em
14/12/2001, os pagamentos referentes aos fatos geradores anteriores a 10 anos dessa data
estariamn com o eventual direito de restituicao extinto, tendo em vista terem sido alcancados
pela prescri¢gdo, o que ndo ocorreu em algumas competéncias no presente caso, pois o fato
gerador mais remoto foi em novembro de 1988.

Portanto, em que pese a minha total discordancia com tal entendimento, com
fulcro no art. 62-A do Anexo II a Portaria MF n° 256/09 (RICARF), deve ser reconhecida a
aplicabilidade da tese dos cinco mais cinco. No presente caso, estd prescrito o direito a se
pleitear a restitui¢do nas competéncias novembro de 1988 a novembro de 1991.

Ante o exposto voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo
sujeito passivo para considerar nao prescrito o direito ao pedido nas competéncias de dezembro
de 1991 a margo de 1992. O provimento foi total porque o pedido se ateve a aplicagdo dos dez
anos anteriores ao protocolo do pedido. Os autos devem retornar a unidade preparadora para a
analise do mérito em relagdo ao periodo ndo prescrito especificado acima.

Rodrigo da Costa Possas



